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	RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO AMBIENTAL – RADA

USINAS HIDRELÉTRICAS

Versão 02 – Outubro/2023

	1 – IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

	RAZÃO SOCIAL:



	NOME COMERCIAL:



	 CNPJ ():


	Inscrição Estadual:


	2 – IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
	
	

	NOME:
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	

	ATIVIDADE:
	
	
	
	
	

	Municípios:

Margem direita:

Margem esquerda:

Bacia Hidrográfica:

Sub-bacia Hidrográfica:

Curso d’água:

Distância da foz (km):

Altitude(m):


	3 – LICENCIAMENTO AMBIENTAL (listar todas as licenças de operação já concedidas ao empreendimento)

	Processo

PA/COPAM/Nº
	Número do

Certificado de LO
	Objeto do licenciamento
	Data de concessão
	Validade

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Data de início de funcionamento da atividade no local:




	4 – IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS – Anexo A

	Responsável legal pelo empreendimento

Nome:

Cargo:

	Formação profissional:
	Nº de registro:

	Telefone:
	Fax:

	Endereço eletrônico:

	Responsável técnico pelo empreendimento

Nome:

Cargo:

	Formação profissional:
	Nº de registro:

	Telefone:
	Fax:

	Endereço eletrônico:

	Responsável pela área ambiental do empreendimento (quando houver)
Nome:

Cargo:

	Formação profissional:
	Nº de registro:

	Telefone:
	Fax:

	Endereço eletrônico:

	Responsável técnico pela elaboração do RADA

Nome:

Nº da ART (apresentar cópia no Anexo A)

	Formação profissional:
	Nº de registro:

	Telefone:
	Fax:

	Endereço eletrônico:

	Equipe técnica de elaboração do RADA

	Nome
	Formação Profissional
	Nº de Registro
	Nº ART

(apresentar cópia no Anexo A)

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Assinaturas

	Responsável legal pelo empreendimento:

 
	Data:

	Responsável técnico pelo empreendimento:


	Data:

	Responsável pela área ambiental do empreendimento (se houver):


	Data:

	Responsável técnico pela elaboração do RADA:


	Data:


	5 – ATUALIZAÇÃO DE DADOS – Anexo B

	5.1 Mão-de-obra:

a) Número total de empregados da UHE:

	Produção:


	Administrativo:

	b) Número total de trabalhadores terceirizados:

	5.2 Regime de Operação:

	Nº Turnos:


	Horas/dia:
	Dias/mês:
	Meses/ano:

	5.3 Ampliação/modificação do empreendimento

	a) Houve ampliações ou modificações do empreendimento durante o período de validade da LO vincenda?
	SIM
	NÃO

	
	
	

	b) Caso positivo, apresentar no Anexo B uma descrição da ampliação/modificação ocorrida, enfatizando os aspectos ambientais inerentes.

	5.4 Potência e Energia

	Potência instalada (MW):

Queda bruta (m):

Queda líquida (m):

Vazão nominal (m3/s):

Energia firme anual (MWmed):                                                               
	Fator de capacidade-Energia firme (%):

Energia média anual (MWmed):

Potência garantida na ponta (MW):

Potência garantida fora da ponta (MW):



	5.5 Dados Hidrometeorológicos

	Área de drenagem:

Vazão mínima média mensal:

Vazão mínima do registro histórico:

Vazão turbinada total:

Vazão mínima turbinada:

Vazão residual de jusante:

Vazão de contribuição no trecho da Barragem-Casa de Forças:

Vazão média de longo termo:

Precipitação média anual:

Q 95% de permanência:

Q 7,10:

	5.6 Arranjo Geral

	Descrição e planta do empreendimento em escala adequada.




	5.7 Reservatório

	NA’s de montante

NA Máximo Maximorum (m):

NA Máximo Normal (m):

NA Mínimo (m):
	Áreas inundadas
No NA Máximo Maximorum (km2):

No NA Máximo Normal (km2):

No NA Máximo Normal (km2):

                                                   

	NA’s de jusante

NA Máximo Excepcional (m):

NA Máximo Normal (m):

NA Mínimo Normal (m):                                                                                                                                                                                         
	Volumes

Volume (hm3):
Volume útil (hm3):
Volume morto (hm3):

Depleção máxima (m):
Vida útil (anos):

	Outras Informações

Comprimento do reservatório (km):

Largura média (km):

	5.8 Características Hidráulicas Vertedouro

	Curva COTA X DESCARGA

· Sobrelevação para cheia centenária

· Sobrelevação para cheia milenar



	5.9 Tomada D’água

	Características
Tipo:

Número de vãos:

Comprimento (m):
	Altura máxima (m):

Largura (m):

Cota da soleira:



	Comporta de Adução

Tipo:
Quantidade:
Largura (m):
Acionamento:
Altura (m):
Peso Unitário (ton.):
	Grade
Tipo:
Quantidade:
Largura (m):
Acionamento:
Altura (m):


	Comporta de Fundo

Tipo:
Quantidade:
Largura (m):
Acionamento:
Altura (m):
	Stoplog
Tipo:
Quantidade:
Largura (m):
Altura (m):


	5.10 Descarregadores de Fundo

	Características
Tipo:

Comprimento (m):
	Cota de Instalação (m):

Altura Máxima (m):

Largura (m):

	Grade

Quantidade:
Comprimento (m):
Altura (m):
	Comporta

Tipo:
Quantidade:
Comprimento (m):

Altura (m):


	5.11 Circuito de Baixa Pressão

	Tipo:

Seção:

Largura/Diam.(m):

Comprimento (m):
	Área da seção (m2):

Altura (m):

Espessura (mm):

	5.12 Chaminé de Equilíbrio/Câmara de Carga

	Características da Chaminé

Tipo:

Forma da seção:

Altura (m):

Área da seção (m2):

Largura / Diâmetro (m):
	Características da Câmara de Carga

Tipo:

Número de vãos:

Comprimento (m):

Altura máxima (m):

Largura (m):

	5.13 Circuito de Alta Pressão

	Tipo:

Seção:

Largura / Diam. (m):

Comprimento (m):
	Altura (m):

Área da seção (m2):

Espessura (mm):


	5.14 Casa de Força

	Características do Bloco das Unidades

Tipo:

Comprimento dos blocos das unidades (m):

Comprimento do bloco de montagem (m):

Comprimento total (m):

Largura da casa de força (m):

Distância em relação ao barramento:

Área de drenagem:

	5.15 Turbinas

	Tipo:

Número de unidades:

Queda líquida normal:

Vazão nominal (m3/s):

Vazão nominal unitária (m3/s):

Potência nominal unitária (MW):


	Tipo de regulador:

Tipo de válvula:

Rendimento nominal (%):

Altura máxima de sucção (m):

Vazão mínima operativa (%):

Diâmetro nominal do rotor (m):

Curva cota x descarga atual:

	5.16 Geradores

	Tipo:

Número de unidades:

Potência nominal unitária (MW):

Fator de potência (-):

Potência nominal unitária (MVA):


	Freqüência nominal (Hz):

Tensão nominal (KV):

Rendimento nominal (%):

Rotação nominal (rpm):

	5.16 Linha de Transmissão e Subestação de Interligação

	Comprimento da LT (Km):

Tensão de transmissão (KV):

Tipo de estrutura:
	Número de circuitos:

SE de interligação:

Concessionária:


	5.17 Instalações de Abastecimento de Combustíveis

	Existem no empreendimento instalações enquadradas na Resolução CONAMA nº 273/2000?

(    ) NÃO

(    ) SIM e estão adequadas aos requisitos da resolução.

(  ) SIM, mas não estão adequadas aos requisitos da resolução. Apresentar, no Anexo B, proposta de cronograma para elaboração, apresentação à FEAM e execução de projeto visando às adequações necessárias.



	b) Caso as instalações existentes não estejam adequadas aos requisitos da resolução, apresentar no Anexo C proposta de cronograma para apresentação de projeto e implantação das adequações necessárias.




	6 – PRODUÇÃO E GERAÇÃO DE RECURSOS – Anexo D

	a) Energia efetivamente gerada anual no período de validade da LO

b) Valor da compensação financeira - Total anual – Estado e Municípios

c) ICMS recolhido – Total anual

d) ICMS repassado ao município pelo critério Meio Ambiente, relativo às medidas mitigadoras e compensatórias adotadas pelo empreendedor.


	7 - Aspectos ambientais – Anexo E 

	7.1 – Operação da Usina

	a) Descrição da regra operativa atual, considerando cheias e estiagem, com apresentação das vazões máximas e mínimas entre a barragem e casa de força e a jusante da casa de força.

b) Estudo de oscilações de níveis d’água a jusante da casa de força, com levantamento atual dos usos e balanço disponibilidade x demanda. Apresentar as medidas de controle adotadas.

c) Variação do NA do reservatório, com explicitação da depleção máxima e seus efeitos, considerando o uso e ocupação de suas margens e medidas de mitigação e/ou compensação adotadas.

d) Curva de permanência das vazões afluentes e defluentes na ponta e fora de ponta, considerando todo o período de dados.

e) Curva de permanência das vazões defluentes médias do intervalo de operação em ponta e fora de ponta para o período de estiagem.

f) Informar os métodos adotados para medição das vazões afluentes ao reservatório e defluentes da usina. Caso não existam dispositivos de medição, apresentar projeto e cronograma para instalação.

g) Descrever, detalhadamente, os procedimentos adotados para a operação das descargas de fundo e as medidas de controle implementadas, tendo em vista a manutenção da condição de qualidade das águas e seus usos de jusante.

h) Descrição do atual estágio de assoreamento do reservatório e reavaliação da vida útil adotada em projeto.

i) Apresentação da atual curva x cota x área x volume
j) Reavaliar o estudo de remanso considerando o atual estágio do assoreamento.


	7.2 – Área de Influência do Reservatório e Usina

	a) Avaliação sobre a implementação do Plano Diretor do Reservatório, considerando sua eficácia para garantia dos usos previstos. Caso inexistente, apresentar cronograma para sua elaboração

b) Descrição dos principais usos praticados e admitidos no reservatório




	8 – MONITORAMENTO DA QUALIDADE AMBIENTAL – Anexo F

	8.1 – Monitoramento dos Aspectos de Qualidade das Águas

	a) Apresentar consolidação e interpretação dos dados de monitoramento da qualidade das águas, obtidos durante a validade da LO, com caracterização dos pontos de coleta e indicação, inclusive cartográfica, da rede implantada. Estabelecer a relação entre o prognóstico obtido nos Estudos Ambientais  na fase de Licença Prévia (LP) e a condição atual de qualidade das águas.

b) Indicar os resultados das medidas ambientais adotadas e as eventualmente necessárias, a partir da evolução da condição de qualidade de águas do reservatório e dos trechos de vazão reduzida e restituída. Considerar, para fins de indicação das medidas corretivas de competência do concessionário, os efeitos da operação da usina (restrição verificada a jusante da usina e deplecionamento do reservatório). Avaliar, ainda, a eficiência dos dispositivos e programas de controle implantados pelo concessionário como medida mitigadora (por ex.: estação de tratamento de esgoto eventualmente implantada em vilas, povoados e cidades em razão da instalação da Usina, ações de vigilância sanitária e epidemiológica, medidas profiláticas adotadas, etc.).

c) Descrever eventuais conflitos de uso verificados, avaliando eventuais prejuízos, com descrição das medidas adotadas. 

d) Identificar e caracterizar a origem das fontes de poluição (antrópica ou natural), caso seja  constatada alterações na condição de qualidade da água.  

	8.2 – Monitoramento dos Aspectos Sócio-Econômicos

	A avaliação da inserção do empreendimento na região deve ser tratada em termos da contribuição deste para a melhoria da qualidade de vida da população, desde a ótica da responsabilidade social do empreendedor e da sustentabilidade sócio-ambiental local e regional. 

Considerando os diagnósticos, prognósticos e medidas mitigadoras e compensatórias contidos nos  Estudos Ambientais, que permitiram e sustentam o licenciamento ambiental da  Usina, e com base nos resultados das atividades de monitoramento desenvolvidas para a verificação, avaliação e eventuais correções dos efeitos sociais e  econômicos  derivados da implantação e operação do empreendimento, apresentar análise da evolução do quadro social e econômico da região de inserção do empreendimento, considerando a situação verificada antes da implantação da Usina e  aquela prevalente desde sua entrada em operação até o  presente momento. Abordar, entre outros, os seguintes aspectos:

a)  Área de Influência - município(s) afetado(s), com destaque para cidades e povoados que tiveram sua dinâmica populacional e econômica alterada em decorrência de efeitos diretos ou indiretos da presença do empreendimento (núcleos relocados ou que funcionaram como pontos  de apoio às obras de construção da UHE, e, ainda, aqueles que, devido a outros fatores - como, por exemplo, deslocamento da população da  Área Diretamente Afetada, relocação de trechos viários, etc. – sofreram processos de estagnação ou dinamização):

· dinâmica populacional, condições de assentamento urbano e qualidade de vida,  alterações na nucleação urbana original; 

· dinâmica econômica – comportamento da(s) economia(s) municipal(ais)  em função da perda de recursos naturais (terra, recursos minerais e paisagísticos), renúncia de produção agropecuária e desativação de estabelecimentos industriais e comerciais, bem como em função de benefícios propiciados pelo empreendimento como, por exemplo, implementação de atividades turísticas ligadas ao reservatório e seu entorno; 

· nível de emprego e renda (urbano e rural);

· participação absoluta e relativa do incremento de receita propiciado pelo empreendimento na arrecadação municipal (novos impostos, compensação financeira); destaque para eventuais políticas sociais e investimentos em infra-estrutura básica impulsionados pelo aumento de arrecadação; 



	· aumento da despesa das administrações públicas municipal e estadual em função da manutenção de serviços de atendimento a necessidades criadas a  partir  da inserção do empreendimento na área;

· alterações das tradições culturais (eventos, festividades, artesanato, outras);

· benefícios da geração de energia em  nível local para os municípios e região de inserção do empreendimento em termos de        qualidade da energia e dos serviços energéticos; índice de atendimento residencial – urbano e rural, industrial e comercial e  de atração de investimentos.
b)  Área Diretamente Afetada (propriedades / estabelecimentos do  entorno do reservatório, do trecho de vazão reduzida e do  trecho a jusante da casa de força),  Área de Entorno (propriedades / estabelecimentos e povoados com os quais a  ADA mantinha, à época de elaboração dos estudos ambientais, relação de dependência em termos culturais, sociais e econômicos)e áreas de reassentamento:

    b.1)  Atividades Econômicas e Infra-Estrutura: 

· estrutura fundiária: concentração fundiária; vínculo legal com a propriedade; evolução patrimonial e do valor médio da propriedade ou estabelecimento produtivo;

· uso e ocupação do solo: mapa atualizado de uso e ocupação do solo, incluindo processos erosivos; destacar as áreas com restrição de uso (entorno do reservatório, margens do trecho de vazão reduzida);

· usos da água no curso hídrico aproveitado pela UHE: tipos de captação segundo finalidade, disponibilidade e demanda, condição de qualidade da água em relação ao tipo de uso; 

· atividades produtivas primárias  – avaliação da sustentabilidade econômica das propriedades/estabelecimentos/famílias e  verificação da ocorrência de reorientação econômica (subsistência versus comercial), destacando alterações significativas quanto a: objetivos da produção antes e depois da instalação do empreendimento e da implementação de programas, indicando possível aumento ou redução, alteração dos hábitos de plantio, pauta produtiva, área plantada, criações e rebanhos (segundo finalidade), volume e valor da produção, produtividade, recursos tecnológicos, irrigação, destino da produção, mecanismos de comercialização, renda, investimentos realizados; relações sociais de produção: parceria, meia, arrendamento, postos de trabalho permanentes e temporários; pesca: rendimento pesqueiro e número de pessoas envolvidas segundo finalidades de subsistência, complementação de renda, comercial; atividades produtivas secundárias (inclusive atividade extrativa mineral) e terciárias – avaliação do comportamento, considerando incremento / desativação de estabelecimentos; volume e valor de produção; abastecimento dos mercados locais; reflexos sobre renda e emprego;  atividades turísticas  e de recreação e lazer: equipamentos, serviços, renda, público, postos de trabalho, realização de investimentos,   inclusive pelo empreendedor;

· infra-estrutura: índice de atendimento de energia elétrica; destinação do esgoto e lixo, caso vinculada às ações de saneamento básico e educação ambiental de responsabilidade do empreendedor impostas como condicionantes do licenciamento;

     b.2) Aspectos Populacionais e Qualidade de Vida:

· alterações significativas no número, padrão habitacional e na condição de ocupação dos domicílios (permanente, esporádica);

· população total residente em caráter permanente: migração e sua causas; ocupação dos membros da família e sua inserção no mercado de trabalho; renda familiar; condições de  saúde; redirecionamento de demandas para novos centros locais de referência; atividades de lazer; 

· população não residente: relação com a propriedade/estabelecimento  (atividades laborais desenvolvidas, período de ocupação – permanente, temporário);

· organização social e política: organização interna da comunidade(coesão, conflitos, etc.), atuação de instituições representativas, participação da população nessas instituições, lideranças; 

· percepção da população quanto a benefícios, problemas e dificuldades  relacionados à nova situação advinda da implantação e operação do empreendimento. 



	Observações:

1) para o trecho de vazão reduzida, deverão ser abordados todos os rebatimentos sobre as atividades econômicas e aspectos populacionais decorrentes da redução da disponibilidade do recurso hídrico, considerando: qualidade da água; condições e sistemas de acesso ao recurso hídrico; comportamento do  lençol freático – nível de produção das diferentes fontes de água e/ou retirada de água subterrânea, fertilidade do solo;

2) para o trecho a jusante da casa de força, deverão ser abordados todos os rebatimentos sobre as atividades econômicas e aspectos populacionais decorrentes da variação diária de vazão, segundo seções batimétricas críticas definidas em função da ocorrência de acentuada elevação de nível ou da relevância dos usos da água ou dos usos e ocupação das margens; considerar, em especial, as interferências sobre as atividades econômicas desenvolvidas em várzeas ou dependentes do regime fluvial;

3) para a área de remanso, considerar os efeitos dos deplecionamentos, das cheias e do assoreamento sobre as atividades econômicas, recreativas e turísticas e sobre a ocupação e permanência de famílias e benfeitorias no entorno do lago;

4) a realização dos estudos deve contemplar a consulta formal  ao  poder público municipal e aos demais órgãos públicos atuantes na região de inserção do empreendimento, bem como às comunidades, produtores e famílias potencialmente expostos a interferências do empreendimento.



	8.3 Monitoramento dos Aspectos Físicos e Bióticos

	a) indicar as ações de monitoramento e controle de processos erosivos induzidos pelo deplecionamento do  reservatório e pela operação da Usina identificando a eventual ocorrência de novos focos nas margens do lago e no trecho de jusante.

b) descrever a situação atual das áreas recuperadas após a entrada em operação da Usina (bota-fora, canteiro de obras, jazidas e áreas de empréstimo). Apresentar relatório fotográfico “As Built”.

c) descrever as ações de manutenção das vias de acesso implantadas em função da instalação e operação da Usina e descrever a situação atual.

d) indicar as ações de monitoramento biológico desenvolvidas nas áreas de entorno e de influência da usina , destacando a avaliação dos programas de conservação executados, além de programas específicos desenvolvidos para a fauna e a flora às margens do reservatório; com relação a vegetação ciliar de entorno do lago, apresentar a quantificação das áreas de plantio com registro fotográfico. Apontar medidas de correção adotadas e/ou planejadas;

e) indicar as ações de monitoramento biológico desenvolvidas no trecho de vazão reduzida  abordando as interferências sobre a vegetação e sua fauna associada, incluindo o estudo da ictiofauna considerando os efeitos da restrição de vazões naturais sobre o ecossistema aquático e terrestre. Apontar medidas de correção adotadas e/ou planejadas.

f) no caso das medidas de compensação ambiental voltadas para o Meio Biótico informar o estágio atual de sua implementação. Para os empreendimentos que geraram a criação de Unidade de Conservação (UC), a empresa deverá informar sobre a manutenção e execução do   Plano de Manejo da referida Unidade, descrevendo  as ações desenvolvidas ao longo da L.O. Deverá também informar sobre o estágio de reconhecimento legal da UC, anexando  a publicação da Portaria (ou o diploma legal) que  instituiu a criação da mesma.

g) apresentar resultados do monitoramento da icitofauna no reservatório; considerar a depleção diária do nível d’água decorrente da regra operativa;

h) apresentar resultados do monitoramento da ictiofauna a jusante da casa de força, considerando as interferências da oscilação de nível d’água, decorrente da regra operativa, até o seu ponto limite.

i) comprovar da eficiência e eficácia do mecanismo de transposição de peixe adotado e/ou monitoramento das ações de  manejo com vistas à conservação da ictiofauna.




	9 - PASSIVOS AMBIENTAIS – Anexo C

	9.1 Situação atual

Apresentar, no Anexo C, a avaliação da situação atual dos passivos ambientais identificados no licenciamento anterior, incluindo a descrição das medidas de controle já adotadas e os resultados obtidos e/ou os projetos e ações ainda em curso.



	9.2 Passivos não declarados

	O empreendedor tem conhecimento sobre passivos ambientais existentes e que ainda não tenham sido notificados à FEAM?

(    )  NÃO

(  ) SIM. Apresentar no Anexo C a descrição desses passivos, bem como o prazo para apresentação de projeto e implantação das medidas corretivas e/ou mitigadoras pertinentes.




	10 – GERENCIAMENTO DE RISCOS – Anexo G

	O empreendimento possui registro das situações de emergência ocorridas, com conseqüências para o meio ambiente?

(    ) NÃO

(    ) SIM. Responder os itens 10.1 e 10.2.

	10.1 Histórico

Apresentar, no Anexo G, um relato de todas as situações de emergência nas unidades de geração ou nas unidades de tratamento/destinação de efluentes ou resíduos durante o período de vigência da LO, que tenham repercutido externamente ao empreendimento sobre os meios físico, biológico ou antrópico, contendo as seguintes informações:

· descrição da ocorrência e da(s) unidade(s) afetada(s);

· causas apuradas;

· forma e tempo para detecção da ocorrência;

· duração da ocorrência;

· tempo de interrupção da operação da(s) unidade(s) afetada(s);

· instituições informadas sobre a ocorrência;

· descrição geral da(s) área(s) afetada(s);

· identificação e quantificação dos danos ambientais causados;

· procedimentos adotados para anular as causas da ocorrência;

· procedimentos adotados para neutralizar ou atenuar os impactos sobre os meios físico, biótico ou antrópico;

· destinação dos materiais de rescaldo e resíduos coletados na(s) área(s) afetada(s);

· em caso de reincidência, especificar a(s) data(s) da(s) ocorrência(s) anteriormente registrada(s).



	10.2 Avaliação das medidas implementadas

Apresentar, no Anexo G, uma avaliação sobre o desempenho da empresa na detecção e correção das situações de emergência relatadas anteriormente, bem como na identificação e mitigação dos impactos ambientais decorrentes. Se aplicável, destacar a sistematização de medidas preventivas e/ou planos de contingência estabelecidos em função dessas ocorrências.




	11 - Medidas de melhoria contínua do desempenho ambiental – Anexo H

	O empreendimento possui programas ou projetos voltados à melhoria do desempenho ambiental da atividade?

(    ) NÃO

(   ) SIM. Descrever em linhas gerais, no Anexo H, os projetos e programas estabelecidos ou em andamento visando à melhoria contínua do desempenho ambiental global do empreendimento, tais como:

· Implantação do sistema de gestão ambiental – SGA, segundo a NBR ISO 14.001 ou outras normas similares;

· Obtenção de certificação ambiental;

· Adesão a códigos setoriais visando à melhoria da qualidade dos produtos, processos, qualidade ambiental, etc.;

· Desenvolvimento de estudo de Análise do Ciclo de Vida de matérias-primas e produtos;

· Definição e implementação de indicadores de desempenho ambiental;

· Implementação de programas de educação ambiental;

· Implementação de programas de conservação ambiental, etc.




	12 - Relacionamento com a comunidade – Anexo I

	O empreendimento possui programas de comunicação com a comunidade, programas ou projetos de cunho social?

(    ) NÃO

(   ) SIM. Descrever em linhas gerais, no Anexo I, o tipo de relacionamento da empresa com a comunidade local do entorno do empreendimento, destacando mecanismos de comunicação externa, índice de reclamações, ações, programas e projetos de cunho social, etc.




	13 - Investimentos na área ambiental – Anexo J

	O empreendimento possui registro dos investimentos já realizados na área ambiental?

(    ) NÃO

(   ) SIM.  Apresentar, no ANEXO J, dados consolidados de investimentos de capital e custeio em meio ambiente nas áreas de controle da poluição hídrica, atmosférica e do solo, gerenciamento de resíduos, gerenciamento de riscos e administração de meio ambiente, nos últimos 4 anos, em valores atualizados. Apresentar, de forma consolidada, a análise custo x benefício dos investimentos na área ambiental.




	14 - avaliação do cumprimento das condicionantes da lo

	Preencher planilha de padronização de dados para Índice de Desempenho Ambiental (IDAL) no Licenciamento disponível no anexo, sendo necessária sua apresentação em formato editável (xls / xlsx).

As orientações para preenchimento da planilha estão disponíveis no próprio arquivo e em treinamento disponibilizado na Universidade Corporativa Sisema - Trilhas do Saber – Cursos Livres - Índice de Desempenho Ambiental do Licenciamento, disponível no link: http://trilhasdosaber.meioambiente.mg.gov.br/    


	
	
	
	
	


15 – Sustentabilidade – ações de mitigação das mudanças climáticas globais (item opcional)
Neste item devem ser descritas as ações praticadas por iniciativa própria, relacionadas às políticas ambientais e programa de compliance do empreendimento, alinhadas com as boas práticas e políticas de mudanças climáticas. 
 
Indicar implementação de ação, alteração do processo produtivo voltado à sustentabilidade, tais como: reuso de água, transição de matriz energética com mudança do foco de combustíveis fósseis para fontes renováveis, aterro zero, economia circular, iniciativas de ações ambientais com foco no relacionamento com a comunidade do entorno do empreendimento, ações que promovam recuperação de áreas degradas, recuperação de ecossistemas ou prestação de serviços ambientais, programas e ações de ESG - Environmental, Social and Governance - e demais ações correlatas
16 – Ações futuras de desenvolvimento sustentável de baixo carbono por meio de novas tecnologias (item opcional)
Propostas de ações futuras que conforme destacado no item anterior para implementação durante a vigência da licença ambiental, caso seja renovada.

	17 - Avaliação final e propostas – Anexo L

	Com base em todas as informações contidas no RADA, apresentar no Anexo L a avaliação do desempenho ambiental geral do empreendimento, considerando, também, o cumprimento das condicionantes da LO e a proposição de medidas para melhoria ambiental da organização.




MODELO

Folha de rosto de anexo do RADA

ANEXO B – Item 5: Atualização de dados

Item 5.3 – Ampliação/modificação da capacidade produtiva – NÃO SE APLICA

Item 5.6 – Planta de localização e lay-out

Item 5.17 – Projeto de adequação das instalações de abastecimento de combustíveis – DADOS NÃO DISPONÍVEIS (ou NÃO SE APLICA)

Logotipo do empreendimento


(opcional)








